
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº ___/2026 

 

Votação da Resolução Provisória do Colegiado Nacional de Controle 

Externo do Comitê Gestor do IBS (CNCE-CGIBS) 

 

Em cumprimento ao disposto no art. 40 da Lei Complementar nº 227, de 13 de 

janeiro de 2026, que atribui aos Tribunais de Contas o exercício do controle 

externo do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de forma 

colegiada, torna-se pública a convocação para a votação da Resolução 

Provisória do Colegiado Nacional de Controle Externo do Comitê Gestor do 

IBS (CNCE-CGIBS). 

A constituição do CNCE-CGIBS representa importante etapa na implementação 

do modelo de controle externo colegiado previsto pela Reforma Tributária do 

Consumo. A expressiva maioria dos Tribunais de Contas brasileiros já indicou 

oficialmente seus representantes, possibilitando o avanço dos trabalhos de 

estruturação do Colegiado. 

Aos Conselheiros indicados foi encaminhada a Proposta de Resolução 

Provisória, acompanhada das emendas e sugestões apresentadas por membros 

que serão submetidas à apreciação e votação. 

1. Da Votação 

A votação observará as seguintes condições: 

Data: 22 de julho de 2026 (quarta-feira) 

Horário: das 8h às 24h (horário de Brasília) 

Modalidade: eletrônica e assíncrona 

Plataforma: Microsoft Forms 

Acesso: o link para votação será encaminhado por e-mail aos Conselheiros 

habilitados. 

2. Dos Participantes 

Estão habilitados a participar da votação os Conselheiros oficialmente indicados 

pelos respectivos Tribunais de Contas para compor o Colegiado Nacional de 

Controle Externo do Comitê Gestor do IBS (CNCE-CGIBS). 

3. Disposições Finais 



 

 

A deliberação sobre a Resolução Provisória constitui etapa fundamental para 

o início das atividades do CNCE-CGIBS e para o fortalecimento da atuação 

integrada dos Tribunais de Contas no acompanhamento da Reforma Tributária. 

A participação de todos os Conselheiros habilitados é essencial para a 

construção de uma governança pública eficiente, transparente e alinhada aos 

princípios constitucionais da administração pública. 

Brasília, 17 de julho de 2026. 
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